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Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 
entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

VOCABULÁRIO: SENTIDO DENOTATIVO E CONOTATIVO, SI-
NONÍMIA, ANTONÍMIA, HOMONÍMIA, PARONÍMIA E PO-
LISSEMIA. 

Visão Geral: o significado das palavras é objeto de estudo 
da semântica, a área da gramática que se dedica ao sentido das 
palavras e também às relações de sentido estabelecidas entre elas.

Denotação e conotação 
Denotação corresponde ao sentido literal e objetivo das 

palavras, enquanto a conotação diz respeito ao sentido figurado das 
palavras. Exemplos: 

“O gato é um animal doméstico.”
“Meu vizinho é um gato.”  

No primeiro exemplo, a palavra gato foi usada no seu verdadeiro 
sentido, indicando uma espécie real de animal. Na segunda frase, a 
palavra gato faz referência ao aspecto físico do vizinho, uma forma 
de dizer que ele é tão bonito quanto o bichano. 

Hiperonímia e hiponímia
Dizem respeito à hierarquia de significado. Um hiperônimo, 

palavra superior com um sentido mais abrangente, engloba um 
hipônimo, palavra inferior com sentido mais restrito.

Exemplos:  
– Hiperônimo: mamífero: – hipônimos: cavalo, baleia.
– Hiperônimo: jogo – hipônimos: xadrez, baralho.

Polissemia e monossemia 
A polissemia diz respeito ao potencial de uma palavra 

apresentar uma multiplicidade de significados, de acordo com o 
contexto em que ocorre. A monossemia indica que determinadas 
palavras apresentam apenas um significado.  Exemplos:  

– “Língua”, é uma palavra polissêmica, pois pode por um idioma 
ou um órgão do corpo, dependendo do contexto em que é inserida. 

– A palavra “decalitro” significa medida de dez litros, e não 
tem outro significado, por isso é uma palavra monossêmica.  
 

Sinonímia e antonímia 
A sinonímia diz respeito à capacidade das palavras serem 

semelhantes em significado. Já antonímia se refere aos significados 
opostos. Desse modo, por meio dessas duas relações, as palavras 
expressam proximidade e contrariedade.

Exemplos de palavras sinônimas: morrer = falecer; rápido = 
veloz. 

Exemplos de palavras antônimas: morrer x nascer; pontual x 
atrasado.

Homonímia e paronímia 
A homonímia diz respeito à propriedade das palavras 

apresentarem: semelhanças sonoras e gráficas, mas distinção de 
sentido (palavras homônimas), semelhanças homófonas, mas 
distinção gráfica e de sentido (palavras homófonas) semelhanças 
gráficas, mas distinção sonora e de sentido (palavras homógrafas). 
A paronímia se refere a palavras que são escritas e pronunciadas de 
forma parecida, mas que apresentam significados diferentes. Veja 
os exemplos:

– Palavras homônimas: caminho (itinerário) e caminho (verbo 
caminhar); morro (monte) e morro (verbo morrer). 

– Palavras homófonas: apressar (tornar mais rápido) e apreçar 
(definir o preço); arrochar (apertar com força) e arroxar (tornar 
roxo).

– Palavras homógrafas: apoio (suporte) e apoio (verbo apoiar); 
boto (golfinho) e boto (verbo botar); choro (pranto) e choro (verbo 
chorar) . 

– Palavras parônimas: apóstrofe (figura de linguagem) e 
apóstrofo (sinal gráfico), comprimento (tamanho) e cumprimento 
(saudação).

ORTOGRAFIA: EMPREGO DAS LETRAS, DAS PALAVRAS E 
DA ACENTUAÇÃO GRÁFICA.

— Definições
Com origem no idioma grego, no qual orto significa “direito”, 

“exato”, e grafia quer dizer “ação de escrever”, ortografia é o nome 
dado ao sistema de regras definido pela gramática normativa que 
indica a escrita correta das palavras. Já a Ortografia Oficial se refere 
às práticas ortográficas que são consideradas oficialmente como 
adequadas no Brasil. Os principais tópicos abordados pela ortografia 
são: o emprego de acentos gráficos que sinalizam vogais tônicas, 
abertas ou fechadas; os processos fonológicos (crase/acento grave); 
os sinais de pontuação elucidativos de funções sintáticas da língua e 
decorrentes dessas funções, entre outros.  

Os acentos: esses sinais modificam o som da letra sobre 
a qual recaem, para que palavras com grafia similar possam 
ter leituras diferentes, e, por conseguinte, tenham significados 
distintos.  Resumidamente, os acentos são agudo (deixa o som da 
vogal mais aberto), circunflexo (deixa o som fechado), til (que faz 
com que o som fique nasalado) e acento grave (para indicar crase). 

O alfabeto: é a base de qualquer língua. Nele, estão 
estabelecidos os sinais gráficos e os sons representados por cada 
um dos sinais; os sinais, por sua vez, são as vogais e as consoantes.  

As letras K, Y e W: antes consideradas estrangeiras, essas letras 
foram integradas oficialmente ao alfabeto do idioma português 
brasileiro em 2009, com a instauração do Novo Acordo Ortográfico. 
As possibilidades da vogal Y e das consoantes K e W são, basicamente, 
para nomes próprios e abreviaturas, como abaixo:  

– Para grafar símbolos internacionais e abreviações, como Km 
(quilômetro), W (watt) e Kg (quilograma). 
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monstrando como fazer. Essa possibilidade de alteração no desem-
penho de uma pessoa pela interferência da outra é fundamental 
em Vygotsky. Para este autor, a zona de desenvolvimento proximal 
consiste na distância entre o nível de desenvolvimento real e o nível 
de desenvolvimento potencial.

Vygotsky expõe assim seu pensamento:

[...] a aprendizagem não é, em si mesma, desenvolvimento; 
mas uma correta organização da aprendizagem da criança conduz 
ao desenvolvimento mental, ativa todo um grupo de processos de 
desenvolvimento, e esta ativação não poderia produzir-se sem a 
aprendizagem3.

Vygotsky enfatiza a importância do brinquedo e da brincadei-
ra do faz-de-conta para o desenvolvimento infantil. Tal capacidade 
representa um passo importante para o desenvolvimento do pensa-
mento, pois faz com que a criança se desvincule das situações con-
cretas e imediatas sendo capaz de abstrair. A imitação é uma situ-
ação muito utilizada pelas crianças, porém não deve ser entendida 
como mera cópia de um modelo, mas uma reconstrução individual 
daquilo que é observado nos outros. Desta forma, é importante sa-
lientar que crianças também aprendem com crianças, em situações 
informais de aprendizado, por exemplo.

Teoria de Henri Wallon (1879-1962)

Wallon propôs o estudo integrado do desenvolvimento infantil, 
contemplando os aspectos da afetividade, da motricidade e da in-
teligência. Para ele, o desenvolvimento da inteligência depende das 
experiências oferecidas pelo meio e do grau de apropriação que o 
sujeito faz delas. Neste sentido, os aspectos físicos do espaço, as 
pessoas próximas, a linguagem, bem como os conhecimentos pre-
sentes na cultura contribuem efetivamente para formar o contexto 
de desenvolvimento. Wallon assinala que o desenvolvimento se dá 
de forma descontínua, sendo marcado por rupturas e retrocessos. 
A cada estágio de desenvolvimento infantil há uma reformulação e 
não simplesmente uma adição ou reorganização dos estágios ante-
riores, ocorrendo também um tipo particular de interação entre o 
sujeito e o ambiente:

Estágio impulsivo-emocional (1°ano de vida): nesta fase pre-
dominam nas crianças as relações emocionais com o ambiente. 
Trata-se de uma fase de construção do sujeito, em que a atividade 
cognitiva se acha indiferenciada da atividade afetiva. Nesta fase vão 
sendo desenvolvidas as condições sensório-motoras (olhar, pegar, 
andar) que permitirão, ao longo do segundo ano de vida, intensifi-
car a exploração sistemática do ambiente. 

Estágio sensório-motor (um a três anos, aproximadamente): 
ocorre neste período uma intensa exploração do mundo físico, em 
que predominam as relações cognitivas com o meio. A criança de-
senvolve a inteligência prática e a capacidade de simbolizar. No final 
do segundo ano, a fala e a conduta representativa (função simbóli-
ca) confirmam uma nova relação com o real, que emancipará a inte-
ligência do quadro perceptivo mais imediato. Ou seja, ao falarmos 
a palavra “bola”, a criança reconhecerá imediatamente do que se 

3  DAVIS, Claudia Leme Ferreira; ALMEIDA, Laurinda Ramalho de; RIBEIRO, 
Marilda Pierro de Oliveira; RACHMAN, Vivian Carla Bohm. Abordagens vygotskia-
na, walloniana e piagetiana: diferentes olhares para a sala de aula. Psicologia da 

Educação, São Paulo, 34, 1º sem. de 2012, pp. 63-83. 

trata, sem que precisemos mostrar o objeto a ela. Dizemos então 
que ela já adquiriu a capacidade de simbolizar, sem a necessidade 
de visualizar o objeto ou a situação a qual estamos nos referindo. 

Personalismo (três aos seis anos, aproximadamente): nesta 
fase ocorre a construção da consciência de si, através das interações 
sociais, dirigindo o interesse da criança para as pessoas, predomi-
nando assim as relações afetivas. Há uma mistura afetiva e pessoal, 
que refaz, no plano do pensamento, a indiferenciação inicial entre 
inteligência e afetividade. 

Estágio categorial (seis anos): a criança dirige seu interesse 
para o conhecimento e a conquista do mundo exterior, em função 
do progresso intelectual que conseguiu conquistar até então. Desta 
forma, ela imprime às suas relações com o meio uma maior visibili-
dade do aspecto cognitivo.

CONHECIMENTO BÁSICO DE HIGIENE PESSOAL NA INFÂN-
CIA.

 

Higiene
Se existe algo que devemos estimular desde cedo as nossas 

crianças, é o hábito da higiene pessoal.
Segundo a definição, higiene é um conjunto de conhecimentos 

e técnicas para evitar doenças infecciosas usando desinfecção, este-
rilização e outros métodos de limpeza com o objetivo de conservar 
e fortalecer a saúde.

A importância da higienização deve-se começar na infância, 
pois é nesse momento que os hábitos de higiene são adquiridos e 
permanecem na vida adulta, e cabe aos pais, serem incentivadores 
nessa tarefa de educação e conscientização.

Logo nos primeiros anos, as escolas fazem esse trabalho de en-
sinar e informar, porém reforçar os hábitos para que façam dentro e 
fora de casa é muito importante para a saúde da crianças.

Esses hábitos devem ser mostrados, porém de nada adianta 
pedir para que seu filho faça se você mesmo não o ensina através 
de demonstrações e através do exemplo.

Acompanha-los nesse processo, escovando os dentes junto 
com ele antes de dormir ou mesmo lavar as mãos com você antes 
das refeições é muito mais educativo que simplesmente pedir para 
que faça toda vez que precisar.

O mais incrível, é que ao longo desse processo de educação, 
você perceberá que esses hábitos de higiene ficarão incutidos em 
seu filho, e ele o fará antes que você a peça para fazer.

Mas antes que isso aconteça, você terá que lembra-los cons-
tantemente.

Portanto, ter paciência, saber lidar com a situação e estabele-
cer um diálogo constante com o seu filho, o ajudará à adquirir os 
hábitos de higiene com muito mais rapidez.

Lembre-se sempre de estimular os hábitos de higiene e saúde 
em seu filho, pois a boa saúde contribuirá para o desenvolvimento 
e aprendizado dele.
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tro contexto (1997), considerando as estruturas principais, diz que 
os estágios cognitivos tem uma propriedade sequencial, isto é, apa-
recem em ordem fixa de sucessão, pois cada um deles é necessário 
para a formação do seguinte.

Os embriologistas dão evidências em favor da teoria dos es-
tágios evolutivos. Falam da existência de períodos críticos para o 
desenvolvimento do zigoto, ou seja .fases críticas. em que se deter-
minadas mudanças não ocorrem na célula dentro de cada intervalo 
e em dada sequência, o desenvolvimento do organismo pode so-
frer danos permanentes. Os estágios do desenvolvimento humano 
se caracterizam pela organização dos comportamentos típicos que 
ocorrem simultaneamente em determinado estádio evolutivo. Há, 
portanto, certos padrões de comportamento que caracterizam cada 
estágio da evolução psicológica do indivíduo, sem, contudo, impli-
car que tais comportamentos sejam de natureza estática.

Os estágios evolutivos se caracterizam, também por mudan-
ças qualitativas, com relação a estágios anteriores. Pode acontecer, 
também, que num determinado estágio evolutivo várias mudanças 
ocorramsimultaneamente. É o caso, por exemplo, da adolescência. 
Num período relativamente curto, o indivíduo muda em muitas 
significativas maneiras. Nesta fase da vida o adolescente se torna 
biologicamente capaz de reproduzir a espécie, experimenta acele-
rado crescimento físico, seguido, logo depois , por uma quase para-
lisação nesse processo, e seu desenvolvimento mental atinge prati-
camente o ponto culminantes, em termos de suas potencialidades 
para o raciocínio abstrato.

Outro conceito de fundamental importância para o estudo da 
psicologia do desenvolvimento é a noção de tarefa evolutiva. De-
senvolvido, principalmente, por Havighurst (1953), esse conceito 
tem sido de grande utilidade para o estudo da evolução do compor-
tamento humano.

A pressuposição fundamental desse conceito é a de que .viver 
é aprender, e crescer ou desenvolver-se é, também, aprender.. Há 
certas tarefas ou habilidades que o indivíduo tem que aprender para 
poder ser considerado como pessoa de desenvolvimento adequado 
e satisfatoriamente ajustado, conforme as expectativas da socieda-
de. Segundo essa teoria, à semelhança do que acontece nas teorias 
de estágios evolutivos, há fases críticas no processo do desenvolvi-
mento humano, isto é, período em que tais tipos de aprendizagem 
ou ajustamento devem acontecer. O organismo, por assim dizer, 
encontra-se em condições ótimas para que tal ajustamento ocorra. 
Por exemplo, há um momento em que o organismo da criança está 
maturacionalmente pronto para aprender a falar, a andar, etc. Se 
a aquisição dessas habilidades se der no tempo próprio, os ajus-
tamento delas dependentes serão feitos naturalmente, através de 
todo o processo evolutivo. Caso contrário, haverá, sempre, déficits 
em todo tipo de ajustamento que requer tais habilidades como con-
dição fundamental. Em termos gerais do organismo, podemos dizer 
que se uma tarefa evolutiva for realizada na fase crítica adequada, 
as fases subsequentes da evolução do indivíduo serão mais facil-
mente alcançadas em termos do seu ajustamento pessoal. Se, por 
outro lado, o organismo deixar de realizar uma tarefa evolutiva, ou 
se houver falhas no processo em qualquer das suas partes, os ajus-
tamentos nas fases subsequentes serão mais difíceis e, em alguns 
casos, podem até deixar de ocorrer. As tarefas evolutivas abrangem 
vários aspectos do processo evolutivo, incluindo o crescimento físi-
co, o desempenho intelectual, ajustamento emocionais e sociais, as 
atitudes com relação ao próprio eu, é realidade objetiva, bem como 
a formação dos padrões típicos de comportamento e a elaboração 
de um sistema de valores.

Segundo Havighurst, há três aspectos principais da tarefa evo-
lutiva.

O primeiro se refere à maturação biológica, tal como aprender 
e andar, a falar, etc. 

O segundo se refere às pressões sociais, tais como aprender a 
ler, a comportar-se como cidadão responsável e várias outras for-
mas do comportamento social. 

O terceiro aspecto se refere aos valores pessoais que consti-
tuem a personalidade de cada indivíduo, que resulta de processos 
de interação das forças orgânicas e ambientais.

Para cada estágio da vida humana, há certas tarefas evolutivas 
que devem ser incorporadas aos padrões de experiências e de com-
portamento do indivíduo.

Teorias do desenvolvimento humano
A complexidade do desenvolvimento humano de certo modo 

exige uma complexa metodologia para seu estudo. Dentre as es-
tratégias para o estudo de desenvolvimento da personalidade sa-
lientam-se a teoria dos estágios evolutivos, as teorias diferenciais, 
ipsativas e da aprendizagem social. A teoria dos estágios evolutivos 
procura estabelecer leis gerais do desenvolvimento humano. 

Advogando a existência de diferentes níveis qualitativos da or-
ganização, através dos quais, invariavelmente, passam todos os in-
divíduos de determinada espécie. As teorias diferenciais, por outro 
lado, procuram estabelecer leis que permitem predizer os fatores 
determinados das diferenças individuais de subgrupos no processo 
evolutivo. Para os adeptos das teorias ipsativas o que interessa é ve-
rificar o que muda e o que permanece constante através da história 
evolutiva de cada indivíduo. As teorias da aprendizagem social pro-
curam explicar o processo evolutivo do ser humano em temos das 
técnicas de condicionamento, e tentam explicar o comportamento 
como simples relação estímulo-resposta. 

Dentre as muitas teorias do desenvolvimento humano salien-
tamos quatro que evidenciam como de maior importância: a teoria 
psicanalítica de Freud, a teoria interpessoal de Sullivan, a teoria psi-
cossocial de Erickson, e a teoria cognitiva de Jean Piaget.

Teoria Psicanalítica de Freud - Existem críticas a essa teoria pelo 
fato de não haver Freud, para estabelecer suas conclusões, feito 
seus estudos com crianças, e sim, com adultos psicologicamente 
doentes. E há sérias restrições à teoria freudiana da personalida-
de, especialmente por ela baseada, exclusivamente, no método de 
observação clínica e fundamentada na psicopatologia. Reconhece-
mos, entretanto, a grande intuição de Freud e sua notável contribui-
ção para o estudo do comportamento humano. Convém salientar 
que mais recentemente tem havido sérias tentativas no sentido 
de testar, experimentalmente, algumas das hipóteses levantadas 
por Freud, como atestam o trabalho de Lindzey e Hall, Silvermam 
e outros. Segundo Hall e Lindzey (1970), Freud foi o primeiro a re-
conhecer a estrita relação existente sobre o processo evolutivo e a 
personalidade humana.

Embora hoje a influência da teoria psicanalítica não seja tão 
grande como antes, no campo da psicologia do desenvolvimento, 
ela perdura através de reformulações que procuram operacionali-
zar, para fins de pesquisa experimental, alguns dos conceitos funda-
mentais elaborados pelo criador da Psicanálise.

Parece razoável dizer-se que, de todas as teorias de personali-
dade até hoje formuladas, a teoria de Freud é a que mais se apro-
xima daquilo que chamam os autores de paradigma na história das 
ciências.
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nacional e das demais sociedades indígenas e não-índias. O Plano 
Nacional de Educação (2001) estabelece objetivos e metas para o 
desenvolvimento da educação escolar indígena diferenciada, inter-
cultural, bilíngüe e de qualidade. Muitas ações em relação à edu-
cação escolar dos indígenas já foram realizadas, porém ainda se 
percebe um quadro desigual, fragmentado e pouco estruturado de 
oferta e atendimento educacional aos índios.

A diversidade dos povos indígenas precisa ser considerada de 
fato, exigindo iniciativas diferenciadas por serem portadores de tra-
dições culturais específicas. A escolarização dos indígenas precisa 
acontecer a partir do paradigma da especificidade, da diferença, da 
interculturalidade e da valorização da diversidade lingüística desen-
volvendo assim, ações culturais, históricas e lingüísticas.

Os indígenas precisam ser respeitados e incluídos nos sistemas 
de ensino do país, tendo a sua diversidade étnica valorizada e que 
entre os indígenas e não indígenas haja um diálogo tolerante e ver-
dadeiro.

A proposta é por uma educação escolar indígena diferencia-
da, que possibilite a inclusão deste grupo no sistema educacional, 
tendo respeitadas as suas peculiaridades. Por isto, muitos inves-
timentos têm sido realizados com relação a educação escolar dos 
indígenas, principalmente em relação aos professores, capacitando 
professores indígenas que conhecem a realidade, a história e a cul-
tura do seu grupo ao longo de todo o processo histórico brasileiro.

A questão da educação escolar indígena é uma grande evolu-
ção e conquista. Muitas reflexões e muitas ações ainda precisam ser 
desencadeadas com o objetivo de valorização e preservação da cul-
tura indígena, propiciando o reconhecimento dos indígenas como 
sujeitos da história e que a eles devem ser garantidos o acesso aos 
direitos de qualquer cidadão.

A lei preconiza a universalização da educação para todos, ga-
rantindo o direito ao acesso, a permanência e ao sucesso dos alu-
nos. No entanto, a realidade educacional contemporânea coloca a 
escola pública como o palco da diversidade, pois ali se encontram 
alunos de diferentes grupos. A diferença entre os grupos é visível e 
o trabalho pedagógico precisa voltar-se à diferença, oportunizando 
o direito de educação para todos.

Vale destacar que o trabalho com a diversidade está ligado à 
proposta de inclusão, que emerge como um grande desafio para a 
educação, pois, pensar em inclusão pressupõe uma série de fatores, 
principalmente os que dizem respeito aos alunos.

Assim, pensar em inclusão, não é só dirigir o olhar para os 
alunos com necessidades especiais, mas sim, para todos aqueles 
alunos que estão nas salas de aula, que muitas vezes sofrendo pre-
conceitos e discriminações por pertencer a este ou aquele grupo.

Trabalhar com uma proposta de diversidade, propiciando opor-
tunidades de inclusão a todos os alunos na escola, não é uma tarefa 
fácil, uma vez que não se resume apenas na garantia do direito de 
acesso. É preciso que lhes sejam garantidas as condições de perma-
nência e sucesso na escola.

Para que o processo de inclusão ocorra satisfatoriamente é pre-
ciso que haja investimento em educação, senão é um projeto fada-
do ao insucesso, pois a escola precisa oferecer estrutura adequada 
para que ele ocorra. A dura realidade das condições de trabalho e 
os limites da formação profissional, o número elevado de alunos 
por turma, a rede física inadequada, o despreparo para ensinar 
“alunos especiais” ou diferentes são fatores a ser considerados no 

processo de inclusão que garanta a participação de todos os alunos 
e o sucesso, evitando- se assim o alto número de alunos evadidos e 
até os retidos no ano letivo.

É de extrema relevância que a escola, especialmente a pública, 
reconheça as diferenças, valorizando as especificidades e potencia-
lidades de cada um, reconhecendo a importância do ser humano, 
lutando contra os estereótipos, as atitudes de preconceito e discri-
minação em relação aos que são considerados diferentes dentro da 
escola.

É preciso que todos tenham clareza de que sempre vai haver 
diferenças, mas é possível minimizá-las, desde que haja interesse 
em propiciar uma educação de qualidade a todos.

Portanto é preciso haver uma transformação da realidade com 
o objetivo de diminuir a exclusão dos alunos, especiais ou não do 
sistema educacional. É necessário que se proponha ações e medi-
das que visem assegurar os direitos conquistados, a melhoria da 
qualidade da educação, o investimento em uma ampla formação 
dos educadores, a remoção de barreiras físicas e atitudinais, a pre-
visão e provisão de recursos materiais e humanos entre outras pos-
sibilidades.

Como diz Mantoan (2008, p. 20)
“O essencial, na nossa opinião, é que todos os investimen-

tos atuais e futuros da educação brasileira não repitam o passado 
e reconheçam e valorizam as diferenças na escola. Temos de ter 
sempre presente que o nosso problema se concentra em tudo o 
que torna nossas escolas injustas, discriminadoras e excludentes, 
e que, sem solucioná-lo, não conseguiremos o nível de qualidade 
de ensino escolar, que é exigido para se ter uma escola mais que 
especial, onde os alunos tenham o direito de ser (alunos), sendo di-
ferentes.” (grifo nosso). Precisamos ser otimistas e transformar em 
realidade o sonho de uma educação para todos, nos convencendo 
das potencialidades e capacidades dos seres humanos, acreditando 
que, somando nossas diferenças, poderemos provocar mudanças 
significativas na educação e na sociedade, diminuindo preconceitos 
e estereótipos e tornando nosso país mais humano, fraterno, justo 
e solidário.

INCLUSÃO
Nos debates atuais sobre inclusão, o ensino escolar brasileiro 

tem diante de si o desafio de encontrar soluções que respondam à 
questão do acesso e da permanência dos alunos nas suas institui-
ções educacionais. Algumas escolas públicas e particulares já ado-
taram ações nesse sentido, ao proporem mudanças na sua organi-
zação pedagógica, de modo a reconhecer e valorizar as diferenças, 
sem discriminar os alunos nem segregá-los. 

Com a intenção de explorar esse debate sobre inclusão e esco-
laridade, mais do que avaliar os argumentos contrários e favoráveis 
às políticas educacionais inclusivas, é abordada nesta obra, a com-
plexa relação de igualdade- diferenças, que envolve o entendimen-
to e a elaboração de tais políticas e de todas as iniciativas visando à 
transformação das escolas, para se ajustarem aos princípios inclu-
sivos da educação. 

 
A Questão Igualdade – Diferenças 
A inclusão escolar está articulada a movimentos sociais mais 

amplos, que exigem maior igualdade e mecanismos mais equitati-
vos no acesso a bens e serviços. A inclusão propõe a desigualdade 
de tratamento como forma de restituir uma igualdade que foi rom-
pida por formas segregadoras de ensino especial regular. 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

169
a solução para o seu concurso!

Editora

Quando entendemos que não é a universalidade da espécie 
que define um sujeito, mas suas peculiaridades, ligadas a sexo, 
etnia, origem, crenças, tratar as pessoas diferentemente pode en-
fatizar suas diferenças, assim como tratar igualmente os diferen-
tes pode esconder as suas especificidades e excluí-los do mesmo 
modo; portanto, ser gente é correr sempre o risco de ser diferente. 

Para instaurar uma condição de igualdade nas escolas não se 
concebe que todos os alunos sejam iguais em tudo, como é o caso 
do modelo escolar mais reconhecido ainda hoje. Temos de consi-
derar as suas desigualdades naturais e sociais, e só estas últimas 
podem e devem ser eliminadas. Se a igualdade trás problemas, as 
diferenças podem trazer muito mais. 

As políticas educacionais atuais confirmam em muitos momen-
tos o projeto igualitarista e universalista da Modernidade. 

O discurso da Modernidade estendeu suas precauções contra o 
imprevisível, à ambiguidade e demais riscos à ordem e a unicidade, 
repetindo que todos são iguais, todos são livres, mas um “todo” 
padronizado, dentro de seus pressupostos disciplinadores. 

Esse discurso sustenta a organização pedagógica escolar e, 
por seus parâmetros, o aluno diferente desestabiliza o pensamen-
to moderno da escola, na sua ânsia pelo lógico, pela negação das 
condições que produzem diferenças, que são as, atrizes da nossa 
identidade. 

A diferença propõe o conflito, o dissenso e a imprevisibilidade, 
a impossibilidade do cálculo, da definição, a multiplicidade incon-
trolável e infinita. Se ela é recusada, negada, desvalorizada, há que 
assimilá-la ao igualitarismo essencialista e, se aceita e valorizada, há 
que mudar de lado e romper com os pilares nos quais a escola tem 
se firmado até agora. 

Em Uma teoria da justiça (2002), Rawls opõe-se às declarações 
de direito do mundo moderno, que igualaram os homens em seu 
instante de nascimento e estabeleceram o mérito e o esforço de 
cada um como medida de acesso e uso dos bens, recursos disponí-
veis e mobilidade social.

Na mesma direção das propostas escolares inclusivas, o referi-
do autor defende que a distribuição natural de talentos ou a posi-
ção social de cada indivíduo ocupa não são justas nem injustas. O 
que as torna justas ou não são as maneiras pelas quais as institui-
ções fazem uso delas. 

A esse propósito é fundamental a contribuição de Joseph Jaco-
tot. Ele nos trouxe um olhar original sobre a igualdade. Ele afirmava 
que a igualdade não seria alcançada a partir da desigualdade, como 
se espera atingi-la, até hoje, nas escolas; acreditava em uma outra 
igualdade, a igualdade de inteligências. 

Em outras palavras, a emancipação da inteligência proviria des-
sa igualdade da capacidade de aprender, que vem antes de tudo e 
é ponto de partida para qualquer tipo ou nível de aprendizagem. 

Segundo Jacotot, a igualdade não é um objetivo a atingir, mas 
um ponto de partida, uma suposição a ser mantida em qualquer 
circunstância. 

A escola insiste em afirmar que os alunos são diferentes quan-
do se matriculam em uma série escolar, mas o objetivo escolar, no 
final desse período letivo, é que eles se igualem em conhecimentos 
a um padrão que é estabelecido para aquela série, caso contrário 
serão excluídos por repetência ou passarão a frequentar os grupos 
de reforço e de aceleração da aprendizagem e outros programas 
embrutecedores da inteligência. A indiferença às diferenças está 
acabando, passando da moda. Nada mais desfocado da realidade 

atual do que ignorá-las. Mas é preciso estar atento, pois combinar 
igualdade e diferenças no processo escolar é andar no fio da nava-
lha. O certo, porém, é que os alunos jamais deverão ser desvaloriza-
dos e inferiorizados pelas suas diferenças, seja nas escolas comuns, 
seja nas especiais. 

Fazer valer o direito à educação no caso de pessoas com de-
ficiência 

O ensino escolar brasileiro continua aberto a poucos. A inclu-
são escolar tem sido mal compreendida, principalmente no seu 
apelo a mudanças nas escolas comuns e especiais.Artigos, livros, 
palestras que tratam devidamente do tema insistem na transforma-
ção das práticas de ensino comum e especial para a garantia da in-
clusão. Há apoio legal suficiente para mudar, mas só temos tido até 
agora, muitos entraves nesse sentido: a resistência das instituições 
especializadas a mudanças de qualquer tipo; a neutralização do de-
safio à inclusão por meio de políticas públicas que impedem que as 
escolas se mobilizem para rever suas práticas homogeneizadoras, 
meritocráticas, condutistas, subordinadoras e, em consequência, 
excludentes; o preconceito, o paternalismo em relação aos grupos 
socialmente fragilizados, como o das pessoas com deficiência.A lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 96) deixa claro que 
o ensino especial é uma modalidade e, como tal, deve perpassar o 
ensino comum em todos os seus níveis, da escola básica ao ensino 
superior. 

Se ainda não é do conhecimento geral, é importante que se 
saiba que as escolas especiais complementam e não substituem a 
escola comum. As escolas especiais se destinam ao ensino do que 
é diferente da base curricular nacional, mas que garante e possi-
bilita ao aluno com deficiência a aprendizagem desses conteúdos 
quando incluídos nas turmas comuns de ensino regular; oferecem 
atendimento educacional especializado, que não tem níveis seria-
ções, certificações. 

Nossa obrigação é fazer valer o direito de todos à educação 
e não precisamos ser corajosos para defender a inclusão, porque 
estamos certos de que não corremos nenhum risco ao propor que 
alunos com e sem deficiência deixem de frequentar ambientes edu-
cacionais à parte, que segregam, discriminam, diferenciam pela de-
ficiência, excluem – como é próprio das escolas especiais. 

 O que falta às escolas especiais é o ambiente apropriado de 
formação do cidadão. Se a inclusão for uma das razões fortes de 
mudanças, temos condições de romper com os modelos conser-
vadores da escola comum brasileira e iniciar um processo gradual, 
porém firme, de redirecionamento de suas práticas para melhor 
qualidade de ensino para todos. 

Muitas escolas, tanto comuns como especiais, já estão assegu-
rando aos alunos com deficiência o atendimento educacional espe-
cializado, em horário diferente do da escola comum. 

O processo de transformação da escola comum é lento, para 
que haja um processo de mudança. Cujo movimento ruma para no-
vas possibilidades para o ensino comum e especial, há que existir 
uma ruptura com o modelo antigo da escola. 

Em resumo, a inclusão não pode mais ser ignorada. Ela está 
tão presente que motiva pressões descabidas, que pretendem nos 
desestabilizar a qualquer custo. 


